
Experiência como professor e outras atividades educacionais 

 

• agosto 2023 – julho 2025 

Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC): Professor Colaborador nos 
cursos de Licenciatura e Bacharelado em História, nas disciplinas de História 
Moderna, História de Santa Catarina, Teoria da História, História e Filosofia, 
Projeto de Pesquisa. 
 

• agosto 2016 – março 2021 

Uniao Catarinense de Educação (UCE): Professor de História e Filosofia dos 
Ensinos Fundamental e Médio no Colégio Marista e Municipal São José (SC). 
 

• outubro 2018 – dezembro 2018 

SENAI - Departamento Regional de Santa Catarina: Professor temporário de 
História nos Ensinos de Nível Médio e Técnico. 
 

• agosto 2013 – dezembro 2014 

Colégio Cocal / Centro Educacional Cocalense: Professor de História e Geografia 
nos Ensinos Fundamental e Médio.  
 

• 2008 – 2013 

Secretaria de Educação do Estado de Santa Catarina (SEDE/SC) Professor de 
História no ensino regular e na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, nos 
níveis Fundamental e Médio. 
 

• maio 2009 – dezembro 2009 

SESC - Agência Regional de Santa Catarina: Professor de História na modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos, nos Ensinos Fundamental e Médio. 



Mapa de Tempo de Serviço

2005-FUNDACAO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SCESTADO DE SANTA CATARINA

Informações Principais

Matrícula: 0392778-4-03 Data admissão: 16/08/2023

Nome da pessoa: RENATO DE ARAUJO MONTEIRO

Inscrição: 277375-9 CPF: 039.149.329-96 PIS/PASEP: 130.91675.72.5

Identidade: 4351078 Órgão emissor: SSP UF: SC

Sexo: Masculino Data nascimento: 06/05/1984

Posição em: Idade: 41 anos 2 meses 9 dias  14/07/2025

Situação previdenciária: Ativo

Data desligamento: 

Tipo de Contribuição

Descrição Regime Próprio Regime Geral Sem Contribuição Total

Tempo Normal

Serviço Público SC 01 A 10 M 29 D01 A 10 M 29 D

Total Bruto de Tempo Serviço

Total Bruto de Tempo de Serviço 01 A 10 M 29 D01 A 10 M 29 D

Afastamentos/Deduções

Não consta.

01 A 10 M 29 DTotal Líquido de Tempo de Serviço:

SIGRH / SC – Sistema Informatizado de Gestão de Recursos Humanos de Santa Catarina
                Módulo de PREVIDENCIA
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https://sigrhportal.sea.sc.gov.br/SIGRHNovoPortal/#/contracheque 1/1

ESTADO DE SANTA CATARINA Contracheque individual

2005-FUNDACAO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SC

1.843,40

175,50

161,90

2.018,90

1.681,50

1.843,40

672,60

672,60

Rubrica Índice Parcela Valor

P 01004901 HORA/ATIVIDAD.-UDESC 16

P 01015701 AUX. ALIMENTACAO PROV 12

D 05051201 I N S S 8.0192

 

T 09090301 SALARIO CONTR.INSS

T 09090801 BASE CALCULO IRRF

T 09093801 BASE SCSAUDE COP.

T 09095101 MARGEM CONSIGNAVEL BRUTA

T 09100701 MARGEM CONSIGNAVEL LIQUIDA

Total de proventos: R$ 2.018,90 Total de descontos: R$ 161,90 Total líquido: R$ 1.857,00

Relatório emitido em 29/08/2023 às 14:58:24 por RENATO DE ARAUJO MONTEIRO

Matrícula: 0392778-4-03 Inscrição: 277375-9 CPF: 039.149.329-96
Nome: RENATO DE ARAUJO MONTEIRO
Lotação: DEPARTAMENTO DE HISTORIA FAED
Município de lotação:  FLORIANOPOLIS
Cargo: PROFESSOR COLABORADOR
Nível referência: 22/A Regime de trabalho: Administrativo especial Categoria Ativo
Folha definitiva:  Sim Referência: Agosto/2023
Data do cálculo:  21/08/2023 Data do processamento:  21/08/2023

Tipo da folha: FOLHA NORMAL Tipo do cálculo: Normal Sequência: 1

© Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas - Governo do Estado de Santa Catarina



ESTADO DE SANTA CATARINA Contracheque individual

2005-FUNDACAO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SC

9.951,82

898,04

951,62

1.566,33

10.849,86

9.951,82

9.951,82

2.973,55

2.973,55

951,62

Rubrica Índice Parcela Valor

P 01004901 HORA/ATIVIDAD.-UDESC 30

P 01015701 AUX. ALIMENTACAO PROV 30

D 05051201 I N S S 11.6657

D 05051601 IMPOSTO RENDA IRRF 27.5

 

T 09090301 SALARIO CONTR.INSS

T 09090801 BASE CALCULO IRRF

T 09093801 BASE SCSAUDE COP.

T 09095101 MARGEM CONSIGNAVEL BRUTA

T 09100701 MARGEM CONSIGNAVEL LIQUIDA

T 09190801 DEDUCOES LEGAIS PARA IRRF

Total de proventos: R$ 10.849,86 Total de descontos: R$ 2.517,95 Total líquido: R$ 8.331,91

Relatório emitido em 14/07/2025 às 14:54:32 por RENATO DE ARAUJO MONTEIRO

Matrícula: 0392778-4-03 Inscrição: 277375-9 CPF: 039.149.329-96
Nome: RENATO DE ARAUJO MONTEIRO
Lotação: DEPARTAMENTO DE HISTORIA FAED
Município de lotação:  FLORIANOPOLIS
Cargo: PROFESSOR COLABORADOR
Nível referência: 22/A Regime de trabalho: Administrativo especial Categoria Ativo
Folha definitiva:  Sim Referência: Junho/2025
Data do cálculo:  16/06/2025 Data do processamento:  16/06/2025

Tipo da folha: FOLHA NORMAL Tipo do cálculo: Normal Sequência: 1

© Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas - Governo do Estado de Santa Catarina FLNSIGRH202507081107

14/07/2025, 14:55 sigrhportal

https://sigrhportal.sea.sc.gov.br/SIGRHNovoPortal/#/contracheque 1/1



ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

2005-FUNDACAO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SC

Nome: RENATO DE ARAUJO MONTEIRO

Data Nascimento: 06/05/1984

Nome Pai: DORNELIS MONTEIRO

Nome Mãe: MARIA DO CARMO DE ARAUJO MONTEIRO

Matrícula: 0392778-4-03

Est. Civil: Solteiro

CPF: 039149329-96

Sexo: MASCULINO

Situação Previdenciária: Ativo Situação do Contrato: Vigente

ACT - Admitido em caráter temporário: PROFESSOR COLABORADOR Nivel/Referência: 22/A

Lotação: DEPARTAMENTO DE HISTORIA FAED

Município: FLORIANOPOLIS - SC

Data Início: 16/08/2023 Carga Horária: 30

EXTERNA Nr.: 22083 PORTARIA Nr.: 1305/2023 Publicação: 16/08/2023

Histórico: CONTRATADO

Cargo de Nomeação: PROFESSOR DE ENSINO SUPERIOR - 

COLABORADOR/VISITANTE\PROFESSOR COLABORADOR

Data Posse: 16/08/2023

Número de publicação.: 22083

Meio de publicação: EXTERNA PORTARIA Nr.: 1305/2023

Nível/Referência: 22/A

Data Publicação: 16/08/2023

02 - Exercício de Cargo Comissionado/Função Gratificada

03 - Históricos Referentes a Função de Confiança

Não existem Históricos Referentes a Função de Confiança.

04 - Históricos Referentes a Substituições

05 - Movimentações

Não existe histórico de Movimentações.

06 - Averbações

Não existem históricos de Averbações.

Relatório Emitido em 02/12/2024 às 19:56:58 Página: 1 de 3 

SIGRH / SC – Sistema Informatizado de Gestão de Recursos Humanos de Santa Catarina

Módulo de CADASTRO



ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

2005-FUNDACAO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SC

Nome: RENATO DE ARAUJO MONTEIRO Matrícula: 0392778-4-03

07 - Averbação Tempo Fictício

Não existem históricos de Averbações de Tempos Fictícios.

08 - Registro de Tempo de Serviço

Não existem Registros de Tempo de Serviço.

09 - Adicional Tempo de Serviço

Não existem Adicionais Tempo de Serviço.

10 - Licenças/Afastamentos

Não existem históricos de Licenças/Afastamentos.

11 - Faltas Injustificadas

Não existem históricos de Faltas.

12 - Licença Prêmio

Não existem históricos de Licença Prêmio.

13 - Férias

Período Aquisitivo: CONQUISTADO

Dias Concedidos: 30Data Fim: 15/08/2024Data Início: 16/08/2023

Ocorrência: Programado

Data Inicial: 06/01/2025 Data Final: 04/02/2025 Nr. Dias: 30

14 - Incorporação/Agregação

Não existe histórico de Incorporações/Agregações.

15 - Mudança de Carga Horária

Tipo Relação de Vínculo: Cargo efetivo

Relação de Vínculo: PROFESSOR DE ENSINO SUPERIOR - COLABORADOR/VISITANTE/PROFESSOR COLABORADOR

Data Inicial: 16/08/2023 Data Final: 18/02/2024 Carga Horária: 20

Relatório Emitido em 02/12/2024 às 19:56:58 Página: 2 de 3 

SIGRH / SC – Sistema Informatizado de Gestão de Recursos Humanos de Santa Catarina

Módulo de CADASTRO



ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

2005-FUNDACAO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SC

Nome: RENATO DE ARAUJO MONTEIRO Matrícula: 0392778-4-03

Tipo de provimento: Titular Tipo de ocupação: Definitiva

Tipo Relação de Vínculo: Cargo efetivo

Relação de Vínculo: PROFESSOR DE ENSINO SUPERIOR - COLABORADOR/VISITANTE/PROFESSOR COLABORADOR

Data Inicial: 19/02/2024 Data Final: 19/07/2025 Carga Horária: 30

Tipo de provimento: Titular Tipo de ocupação: Definitiva

16 - Gratificações/Indenizações

17 - Benefícios Pecuniários

Não existem históricos de Benefícios Pecuniários.

18 - Alteração de Regime

Não existe histórico de Alteração de Regime.

19 - Saúde do Servidor

Não existe histórico de Saúde do Servidor.

20 - Pensão Alimentícia

Não existem históricos de Pensão Alimentícia.

21 - Estabilidade

Não existe histórico de Estabilidade.

22 - Revisão Proventos

Não existe histórico de Revisão de Proventos.

23 - Reintegração

Não existe histórico de Reintegração.

24 - Estágio Probatório

Não existe histórico de Estágio Probatório.

25 - Elogios

Não existe histórico de Elogios.

26 - Outros

Não existem Outros.

Relatório Emitido em 02/12/2024 às 19:56:58 Página: 3 de 3 
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Mapa de Tempo de Serviço

2001-SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAOESTADO DE SANTA CATARINA

Informações Principais

Matrícula: 0392778-4-01 Data admissão: 25/09/2008

Nome da pessoa: RENATO DE ARAUJO MONTEIRO

Inscrição: 277375-9 CPF: 039.149.329-96 PIS/PASEP: 130.91675.72.5

Identidade: 4351078 Órgão emissor: SSP UF: SC

Sexo: Masculino Data nascimento: 06/05/1984

Posição em: Idade: 29 anos 2 meses 25 dias  02/12/2024

Situação previdenciária: Ativo

Data desligamento: 

Tipo de Contribuição

Descrição Regime Próprio Regime Geral Sem Contribuição Total

Tempo Normal

Serviço Público SC 05 M 20 D05 M 20 D

Total Bruto de Tempo Serviço

Total Bruto de Tempo de Serviço 05 M 20 D05 M 20 D

Afastamentos/Deduções

Não consta.

05 M 20 DTotal Líquido de Tempo de Serviço:

SIGRH / SC – Sistema Informatizado de Gestão de Recursos Humanos de Santa Catarina
                Módulo de PREVIDENCIA
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

2001-SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO

Nome: RENATO DE ARAUJO MONTEIRO

Data Nascimento: 06/05/1984

Nome Pai: DORNELIS MONTEIRO

Nome Mãe: MARIA DO CARMO DE ARAUJO MONTEIRO

Matrícula: 0392778-4-01

Est. Civil: Solteiro

CPF: 039149329-96

Sexo: MASCULINO

Situação Previdenciária: Ativo Situação do Contrato: Finalizado

ACT - Admitido em caráter temporário: PROFESSOR ACT - COD HAB 100 Nivel/Referência: 14/A

Lotação: 752007012460 - CEJA DE CRICIUMA - CRICIUMA

Município:  - 

Data Início: 01/03/2013 Carga Horária: 90

Publicação: 26/11/2008

Histórico: CONTRATADO

Cargo de Nomeação: MAGISTERIO\PROFESSOR ACT - COD HAB 100

Data Posse: 25/09/2008

Número de publicação.: 18497

Meio de publicação: INTERNA PORTARIA Nr.: 2484

Nível/Referência: 14/A

Data Publicação: 26/11/2008

02 - Exercício de Cargo Comissionado/Função Gratificada

03 - Históricos Referentes a Função de Confiança

Não existem Históricos Referentes a Função de Confiança.

04 - Históricos Referentes a Substituições

05 - Movimentações

ADMISSAO/NOMEACAO/0101 ADMISSAO/NOMEACAO

Para: 752000120090 - EEB COELHO NETO - CRICIUMA

Data Início: 25/09/2008

INTERNA Nr.: 18497

 EEB COELHO NETO

PORTARIA Nr.: 2484

Data Publicação: 26/11/2008

Relatório Emitido em 02/12/2024 às 20:36:54 Página: 1 de 4 
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

2001-SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO

Nome: RENATO DE ARAUJO MONTEIRO Matrícula: 0392778-4-01

REMOCAO/0106 REMOCAO INTERNA

Para: 752007012460 - CEJA DE CRICIUMA - CRICIUMA

Data Início: 01/03/2013

INTERNA Nr.: 99999999999

 CEJA DE CRICIUM

Data Publicação: 

06 - Averbações

Não existem históricos de Averbações.

07 - Averbação Tempo Fictício

Não existem históricos de Averbações de Tempos Fictícios.

08 - Registro de Tempo de Serviço

Não existem Registros de Tempo de Serviço.

09 - Adicional Tempo de Serviço

Não existem Adicionais Tempo de Serviço.

10 - Licenças/Afastamentos

DEMITIDO POR FIM DE CONTRATO

Período: 

Data Início: 31/07/2013 Data Fim: 

PORTARIA Nr.: 2284

Data Publicação: 19/09/2013

11 - Faltas Injustificadas

Não existem históricos de Faltas.

12 - Licença Prêmio

Não existem históricos de Licença Prêmio.

13 - Férias

Não existem históricos de Férias.
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

2001-SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO

Nome: RENATO DE ARAUJO MONTEIRO Matrícula: 0392778-4-01

14 - Incorporação/Agregação

Não existe histórico de Incorporações/Agregações.

15 - Mudança de Carga Horária

Tipo Relação de Vínculo: Cargo efetivo

Relação de Vínculo: MAGISTERIO/PROFESSOR ACT - COD HAB 100

Data Inicial: 25/09/2008 Data Final: 14/10/2008 Carga Horária: 30

Tipo de provimento: Titular Tipo de ocupação: Definitiva

Tipo Relação de Vínculo: Cargo efetivo

Relação de Vínculo: MAGISTERIO/PROFESSOR ACT - COD HAB 100

Data Inicial: 01/03/2013 Data Final: 30/07/2013 Carga Horária: 20

Tipo de provimento: Titular Tipo de ocupação: Definitiva

Tipo Relação de Vínculo: Cargo efetivo

Relação de Vínculo: MAGISTERIO/PROFESSOR ACT - COD HAB 100

Data Inicial: 02/03/2013 Data Final: 30/07/2013 Carga Horária: 30

Tipo de provimento: Titular Tipo de ocupação: Temporária

Tipo Relação de Vínculo: Cargo efetivo

Relação de Vínculo: MAGISTERIO/PROFESSOR ACT - COD HAB 100

Data Inicial: 04/03/2013 Data Final: 30/07/2013 Carga Horária: 40

Tipo de provimento: Titular Tipo de ocupação: Temporária

16 - Gratificações/Indenizações

17 - Benefícios Pecuniários

Não existem históricos de Benefícios Pecuniários.

18 - Alteração de Regime

Não existe histórico de Alteração de Regime.

19 - Saúde do Servidor

ATESTADO PRE-ADMISSIONAL- EDUCACAO

Data Inicio: 25/09/2008 Data Fim: Data Publicação: 

INTERNA Nr.:  Nr.: 

20 - Pensão Alimentícia

Não existem históricos de Pensão Alimentícia.
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ESTADO DE SANTA CATARINA Transcrição dos Assentamentos Funcionais e Cadastrais

2001-SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO

Nome: RENATO DE ARAUJO MONTEIRO Matrícula: 0392778-4-01

21 - Estabilidade

Não existe histórico de Estabilidade.

22 - Revisão Proventos

Não existe histórico de Revisão de Proventos.

23 - Reintegração

Não existe histórico de Reintegração.

24 - Estágio Probatório

Não existe histórico de Estágio Probatório.

25 - Elogios

Não existe histórico de Elogios.

26 - Outros

Não existem Outros.
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Participação em projetos de pesquisa com desenvolvimento de material educacional e 
outras formas de divulgação 

 

• janeiro 2013 – março 2015 

AFASC / Fundação cultural de Criciúma: Coordenador do Setor de Patrimônio 
Histórico do Município, com coordenação adicional da Casa do Agente 
Ferroviário, do Museu Histórico Augusto Casagrande e do Arquivo Histórico 
Municipal. 
 

• 2011 – 2012 

Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC): Aluno extensionista, 
pesquisador no projeto de implantação do Museu do Futebol em parceria com o 
Criciúma Esporte Clube. Esse projeto resultou na organização de um acervo e na 
escrita de um livro com análise e sistematização do material pesquisado. O 
projeto foi interrompido quando o livro contava com 23 capítulos. Em anexo 
segue os quatro primeiros. Além disso, houve divulgação contínua com a 
publicação de textos semanais em jornais locais e regionais (anexo).  
 

• 2016 

Trabalhos de Assessoria e consultoria realizados para o Instituto Aiga Cultural, 
com pesquisa e produção de textos introdutórios (anexos) para os Planos 
Museológicos do Museu da Usina Termelétrica de Imbituba e do Ecomuseu da 
Serra do Rio do Rastro. 
 

• 2014 

Trabalhos de Assessoria e consultoria realizados para o Instituto Aiga Cultural, 
em parceira com a Faculdade SATC, com pesquisa sobre os potenciais turísticos 
em perspectiva histórica, integrante da equipe multidisciplinar com elaborou 
Diagnóstico de Turismo da AMREC (Associação de Municípios da Região 
Carbonífera). Segue anexo o texto introdutório, utilizado na cerimônia de 
apresentação do documento. 
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década de 1910 

1. O início da prática do futebol em Criciúma 

 

Fosse talvez domingo e, atravessando o gramado onde alguns jovens se 

divertiam num estranho corre-corre em meio a coqueiros e animais de criação, o 

fotógrafo chegou até a igreja nova. Desde 1907, quando sua construção fora iniciada, 

suas torres proporcionavam uma vista privilegiada da pequena vila de São José de 

Criciúma. Lá de cima, ficava fácil entender porque os imigrantes italianos haviam 

escolhido aquele lugar, a 06 de janeiro de 1880, para a instalação do núcleo colonial.  

 Praticamente todo o lado esquerdo era dominado pelo imponente Morro 

Cechinel, coberto pela mata nativa. À direita podia-se ver e ouvir as águas do pequeno 

rio que dividia nome com a localidade. Os importantes caminhos por onde a produção 

agrícola era escoada perdiam-se no horizonte. A Linha Anta nascia pequena entre os 

morros e vinha crescendo em diagonal até encontrar a estrada geral de Urussanga, 

que passava em frente à capela e só ia terminar nas barrancas do Rio Araranguá. Bem 

no cruzamento havia duas construções, a maior era a venda de Pedro Benedet, casa de 

comércio que funcionava também como posto dos correios e hospedaria. 

 Foi ali que há alguns anos ficara instalado Israel Charles White, geólogo 

estadunidense enviado pelo governo brasileiro para fazer uma série de estudos com o 

carvão local que era utilizado nas ferrarias e nos piladores de arroz da região. Agora, 

toneladas e toneladas do minério seguiam de carro-de-boi para a localidade do 

Pontão, um pequeno porto fluvial a caminho de Jaguaruna, onde a carga era baldeada 

para pequenas embarcações que desciam o rio até o complexo de lagoas que dava 

acesso ao porto de Laguna. De lá, o carvão era levado para o Rio de Janeiro para ser 

testado como combustível nas locomotivas da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

Após comtemplar o cenário, ele sacou da câmera e finalmente fez a captura. Ao 

inclinar-se um pouco para a esquerda, perdeu o rio e algumas construções, mas 

conseguiu enquadrar, no canto baixo esquerdo da imagem, parte de uma armação de 

madeira que fora fincada na grama. Um homem defendia com ânimo aquilo que era 

uma espécie de alvo a ser atingido pela bola de couro que os demais conduziam com 

os pés. Talvez nem fosse domingo, talvez nem fosse este o objetivo, mas naquele dia o 

nosso fotógrafo anônimo voltaria pra casa levando os negativos do que seria, com 

certeza, um dos primeiros registros da prática do futebol em Criciúma. 



década de 1910 

 

Região central de Criciúma na década de 1910, hoje Praça Nereu Ramos, vista a partir da torre da igreja.  

Fonte: Arquivo Histórico Municipal Pedro Milanez. 

 

 

Em Santa Catarina 

 

Historiadores e memorialistas apontam a década de 1910 – provável datação desta 

imagem – como sendo um momento de difusão do futebol por Santa Catarina. As 

primeiras notícias sobre a presença do novo esporte no Estado foram publicadas nos 

jornais de Laguna e da capital em fevereiro de 1904, anunciando a criação do Sport 

Club Catharinense, em Florianópolis. No entanto, o Colégio Catarinense, fundado em 

1906, é tido como um dos principais responsáveis pela sua popularização. No dia 14 de 

agosto de 1910 aconteceu o primeiro jogo documentado, quando a imprensa registrou 

uma partida realizada entre estudantes locais e um grupo de jovens advogados que 

prestava concurso público em Florianópolis. A partir do ano seguinte, vários clubes de 

foot ball começaram a se espalhar pelas demais cidades catarinenses. 

 



década de 1910 

 

 

Igreja Matriz São José de Criciúma em 1915. Fonte: Arquivo Histórico Municipal Pedro Milanez. 

 

Planta da fachada da nova igreja de Criciúma, elaborada em 1905.  

Até sua inauguração, em 1917, grande parte do projeto original foi modificado. 

 Fonte: Acervo particular de Mário Belolli. 
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2. O Mampituba Foot Ball Club 

 

Decididamente o paletó não combinava com o calção e as meias altas 

típicas de jogador de futebol. No entanto, era prudente não tirá-lo. Nem na hora da 

pose para a foto ao lado dos colegas e adversários antes do jogo. Na condição de atleta 

e presidente do clube, Abílio Paulo ficara encarregado de cuidar também do dinheiro 

das passagens para a volta do time, que havia se deslocado cerca de 20 quilômetros 

para jogar em Urussanga. Ostentando listras verticais verdes e encarnadas, mangas 

compridas e gola de cadarço, a camisa do Mampituba Foot Ball Club, apesar de muito 

bela, não possuía bolso. O paletó, vários. 

Pouco tempo atrás, no dia 18 de maio de 1924, Abílio Paulo tinha ajudado 

a fundar um dos primeiros clubes de futebol da região, batizado com o nome do rio 

que marcava a divisa entre o Rio Grande do Sul e o município de Araranguá, ao qual o 

então distrito de Criciúma pertencia naquele tempo. O encontro acontecera na sede 

da Sociedade Cooperativa Victória, atual esquina da Praça Nereu Ramos com a Rua 

Seis de Janeiro. Abílio Paulo era um jovem comerciante de origem libanesa de apenas 

de 23 anos. Os negócios haviam melhorado muito na última década. Com o início da 

mineração do carvão, Criciúma deixava de ser aquela modesta vila de economia 

agrícola para aos poucos se tornar uma pequena cidade industrial. 

Ainda que nenhum daqueles testes feitos a partir de 1906 tivesse dado 

resultado negativo, o começo efetivo da exploração das jazidas de carvão só havia 

acontecido após a deflagração da Grande Guerra em 1914. O conflito mundial 

interrompeu as importações e o combustível importado precisou ser substituído pelo 

nacional. Após o início dos trabalhos da CBCA – Companhia Brasileira Carbonífera 

Araranguá – em 1917, outras mineradoras se instalaram na região e abriram uma série 

de minas nas encostas do Morro Cechinel. Em 1919 a estrada de ferro chegou à 

cidade, e o carvão já não era mais transportado em canoas ou carros-de-boi. A 

construção da estação de passageiros ajudou a consolidar a área da igreja São José 

como central. O comércio e os comerciantes locais prosperavam. 

E prosperava também o futebol, que à essas alturas, com o incipiente 

desenvolvimento do núcleo urbano, já não poderia mais ser praticado na praça central. 

Para enfrentar os adversários, foi construído um novo campo nas imediações de onde 

atualmente fica o Colégio Marista, no Bairro Pio Corrêa. O uso do paletó poderia ser 
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excesso de precaução por parte de Abílio Paulo. A cordialidade deveria predominar 

durante estes confrontos. Apesar de um jogador do Urussanga Foot Ball Club ter 

voltado para a casa com uma das pernas fraturadas. 

 

 

A equipe do Mampituba Foot Ball Club posa para foto ao lado dos adversários  

antes do jogo contra o Urussanga em 1924. Abílio Paulo esta ao centro, de paletó. 

Fonte: Arquivo da Sociedade Recreativa Mampituba. 
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3. O Waldemar Brito Futebol Clube 

 

Era um domingo, 05 de dezembro de 1926, e o relógio marcava algo em 

torno de onze horas da manhã. Quando a locomotiva número 50 da Estrada de Ferro 

Teresa Cristina apitou no “corte da Próspera”, trazendo consigo as delegações do 

Henrique Lage e do Imbituba, vários criciumenses correram para a estação de 

passageiros. Muitos deles carregavam o peso de uma noite mal dormida, dedicada às 

folias da Festa de Santa Bárbara, comemorada no dia anterior. Após a recepção, os 

anfitriões acompanharam os visitantes até os hotéis onde deveriam descansar para os 

jogos amistosos daquela tarde. 

Mais de três mil pessoas aguardavam ansiosas o confronto do Mampituba 

com o Henrique Lage, tradicional equipe da cidade de Lauro Müller, também localizada 

na região carbonífera. Seria uma grande partida de futebol. Seria, se os atletas de 

ambos os times não tivessem dormido demais. Jogo do Mampituba? Somente do time 

reserva, que venceu o Barro Branco por 2 a 1.  Para salvar parte do evento, o outro 

clube da cidade foi convocado para enfrentar o Imbituba. Ao som da banda lagunense 

União dos Artistas, o Waldemar Brito foi derrotado pelo placar de 2 a 0. 

Com o desenvolvimento econômico proporcionado pela indústria do 

carvão, o distrito de Criciúma conquistava prestígio político, tendo sido elevado 

naquele mesmo ano à categoria de município. Os colonos abriam suas próprias minas, 

vendiam suas terras para as grandes companhias mineradoras, trabalhavam como 

empregados nas mesmas ou investiam no comércio. A oferta de empregos atraía 

também luso-brasileiros e afrodescendentes, vindos principalmente das cidades 

litorâneas. Na região da “mina velha”, arredores da atual Rua Rio do Sul – ou do “peixe 

frito” –, no Bairro Santo Antônio, a CBCA construía uma série de pequenas casas de 

madeira para abrigar estes migrantes. Uma igreja em honra a Santa Bárbara também 

havia sido erguida no local. Em menos de cinco anos, a festa da padroeira dos mineiros 

já era uma das mais importantes da cidade.  

Paralelo ao desenvolvimento da vila operária era o do futebol nela 

praticado. Na folga do dia 1º de maio de 1922, dia do trabalhador, Aristides Lima havia 

reunido alguns funcionários da CBCA para fundar o Waldemar Brito Futebol Clube, 

nome dado em homenagem ao então engenheiro gerente da mineradora. Assim como 

muitos de seus colegas, Aristides era um jovem de apenas 27 anos que abandonara 
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sua cidade natal, no caso Jaguaruna, em busca de emprego nas minas de carvão. O 

“time dos pretos”, como ficou conhecido, deixava transparecer também a procedência 

étnica de seus atletas. 

Às cinco horas da tarde o trem novamente apitou, desta vez levando para a 

casa os atletas e demais visitantes. A banda Amor à Pátria, de Jaguaruna, tocou ainda 

por mais algumas horas. Segundo Joaquim da Costa, cronista de futebol do jornal O 

Mineiro – o qual confessava entender tanto de esporte quanto de rezar missa – “no 

final da tarde todos estavam exaustos”. Menos os jogadores do Mampituba, que com 

uma boa tarde de sono, certamente puderam aproveitar o animado baile do Clube Seis 

de Janeiro até altas horas da noite. 

 

O primeiro clube de futebol de Criciúma 

Frequentemente o Mampituba, fundado em 1924, é apontado como o primeiro clube 

de futebol da cidade. Entretanto, um detalhado histórico do Atlético Operário Futebol 

Clube, publicado pelo jornal Folha do Povo em 24 de dezembro de 1951, traz sua 

fundação com tendo ocorrido em 1922, ainda com o nome Waldemar Brito, 

posteriormente trocado para União Operária, em 1933, e Atlético Operário, em 1940. 

Para nós, a credibilidade desta fonte reside no fato de ter sido escrita menos de 30 

anos após os acontecimentos a que se refere, portanto, com acesso a memórias 

teoricamente mais confiáveis e em maior quantidade. Contudo, como veremos no 

Capítulo 6, as informações contidas em outros documentos divergem destas. É 

possível que dois grupos socialmente distintos, do centro e das vilas operárias, tenham 

disputado e negociado estas memórias em relação à qual deles caberia o mérito de ter 

fundado o primeiro time de Criciúma.  
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Criciumenses na estação à espera do trem em 1926. 
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4. O fim do time do Mampituba 

 

No final dos anos 30, se o nosso fotógrafo anônimo subisse novamente nas 

torres da igreja, teria dificuldade em reconhecer a paisagem. O gramado que abrigara 

o primeiro campo de futebol da cidade havia sido transformado no Jardim Etelvina Luz, 

recentemente ampliado e batizado como Praça Nereu Ramos. Casas, escritórios de 

companhias mineradoras, estabelecimentos comerciais e prédios públicos ocupavam 

os espaços antes vazios. Construções mais velhas eram derrubadas para dar lugar a 

edificações modernas. O antigo prédio do Grupo Escolar Professor Lapagesse, ao 

centro do outro lado da praça, fora substituído pelas obras da nova Prefeitura 

Municipal. Pouco mais à direita, na esquina da Rua Seis de Janeiro, o imóvel que 

abrigara a Cooperativa Victória já não existia mais. No local, desde 1932, destacava-se 

a nova sede do Mampituba.  

Com o restabelecimento do comércio internacional, a indústria carbonífera 

tinha entrado em crise. Devido ao seu baixo rendimento, o carvão catarinense tornava-

se mais caro que o importado, que passou a ter a preferência dos compradores. 

Mineradores e políticos da região buscavam conscientizar as autoridades por meio de 

discursos patrióticos e atribuindo ideais de progresso ao combustível brasileiro, mas a 

Crise de 1929 agravara ainda mais a situação. O setor só voltaria a se recuperar com a 

política de proteção e incentivo ao carvão nacional adotada pelo governo Vargas. 

A partir de 1930 o número de empresas mineradoras se multiplicou, o 

fluxo migratório se intensificou, e a cidade cresceu. Durante este período o Mampituba 

se consolidou como o principal clube de Criciúma, apresentando uma quantidade 

significativa de associados e diversificando as atividades desenvolvidas. A estas alturas, 

um ingresso para os tradicionais bailes e jantares realizados no luxuoso salão de festas 

da nova sede do clube, certamente já era bem mais concorrido do que um lugar ao sol 

para assistir aos jogos da sua equipe. Tanto que em 1937, alegando uma suposta 

profissionalização dos times das vilas operárias e a consequente perda dos valores 

amadores, a direção do Mampituba decidiu fechar o seu departamento de futebol. 

De agora em diante, para fotografar os jogos que há uns vinte anos atrás 

aconteciam ali mesmo naquela praça, não bastaria esticar o pescoço e procurar ao 

longe, para os lados da vila dos engenheiros da Carbonífera Próspera, o campo do 
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Mampituba.  Nosso fotógrafo teria que descer das torres da igreja e se dirigir às vilas 

operárias, que também não paravam de crescer, e onde não havia atividade de lazer 

que pudesse competir com o futebol. 

 

 

Amadorismo Vs. Profissionalismo 

 

A historiografia aponta que a introdução do futebol em Santa Catarina, assim como no 

restante do país, se deu por intermédio das elites. Os primeiros clubes 

frequentemente eram espaços de distinção social e de compartilhamento de valores 

que reforçavam uma posição social privilegiada. Alguns estudos sugerem que o 

discurso em defesa dos valores amadores nada mais seria do que uma estratégia deste 

grupo pioneiro para assegurar o seu prestígio, procurando dificultar aos jogadores 

pobres e negros uma possível ascensão social e financeira através do esporte, quando 

este começou a se popularizar. Se admitirmos tal hipótese, poderíamos concluir que 

na medida em que o futebol passou a ser praticado pelas classes mais populares de 

Criciúma, a aura de distinção social que havia em torno do mesmo foi diminuindo, 

cedendo lugar a outras formas de lazer. A reação do Mampituba foi então fechar o seu 

departamento de futebol, alegando falta de interesse por parte dos associados e 

condenando a “profissionalização” dos clubes das vilas operárias. Motivos estes que 

poderiam fazer parte, portanto, de um mesmo processo social. 

 

 

 

Praça Nereu Ramos vista a partir das torres da igreja na virada da década de 1930 para a década de 1940. 

Fonte: Arquivo Histórico Municipal Pedro Milanez. 
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Inauguração da sede do Mampituba em 1932.  

Fonte: Arquivo da Sociedade Recreativa Mampituba. 
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Eco Museu da Serra do Rio do Rastro:  

o começo de uma nova perspectiva 
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Começo. Vivemos o limiar de um momento especial na história da 

humanidade. Depois de mais de um século acreditando que caminhávamos em um 

mundo de progresso linear e absoluto, rumo a um futuro que seria consequentemente 

melhor, hoje começamos a voltar nossos olhares preferencialmente para o passado. 

Conduzidos principalmente – mas não apenas – pelo despertar de uma nova 

consciência ambiental, também a valorização de categorias como memória e 

patrimônio, tão comuns dos tempos de agora, nos remete para vários “começos”. 
Começo da destruição de um ambiente natural que se demonstrou perigosamente 

esgotável. Começo de uma história de colonização, de importação de um modelo de 

sociedade que se por um lado explica em grande medida aquilo que somos, por outro 

se revelou altamente insustentável do ponto de vista socioambiental e não permitiu a 

coexistência de outros modos de vida que pudessem proporcionar, por exemplo, uma 

postura alternativa em relação aos recursos naturais. Começo da formação geológica 

do território onde habitamos, que expande profundamente nossa noção de tempo 

para alertar sobre as transformações naturais do próprio ambiente, da desgraça de 

todos os seres – humanos ou não – que não souberam se adaptar às novas condições, 

e das ameaças das graves alterações por nós mesmos provocadas durante o breve 

período que aqui estamos. 

E no começo era o verbo. Talvez. Há dez, vinte bilhões de anos, quem sabe 

Big Bang. Há duzentos milhões, certamente Pangeia. Uma única massa continental que 

foi se fragmentando para formar, inicialmente, dois supercontinentes que também se 

subdividiram e deram origem aos continentes tais quais os conhecemos hoje. Ideias 

sugeridas não apenas a partir da simples observação do perfeito encaixe entre África e 

América do Sul, mas comprovadas por estudos como os do geólogo Israel Charles 

White, que contratado em 1904 para estudar as jazidas de carvão mineral do sul do 

Brasil, elaborou na Serra do Rio do Rastro uma coluna estratigráfica com dezessete 

marcadores de concreto que registram as características de cada afloramento.  A 

Coluna White, como foi batizada, constitui um dos principais sítios geológicos e 

paleontológicos da Bacia do Paraná, e por sua equivalência aos da Bacia do Karoo, na 

África do Sul, contribui para a comprovação da teoria da deriva continental. 

Com uma geografia bastante peculiar, composta de um imenso paredão 

recortado por vales profundos, a Serra Geral Catarinense, que demarca os limites 

entre o planalto serrano e a planície costeira, é ponto privilegiado para observação não 

apenas da movimentação dos continentes, mas também das características mais 

imediatas do território que compreende a região sul do Estado. Especificamente a 

partir dos contrafortes da Serra do Rio do Rastro, localizados a mais de 1400 metros de 



altitude no município do Lauro Müller, pode-se acompanhar praticamente todo o 

trajeto do Rio Tubarão, que nasce naquele vale e corre cerca de 120 km para Leste, até 

desaguar no complexo de lagoas que acompanha o litoral. De cima da serra, já sobre 

os campos e as florestas de araucárias que se estendem a Oeste, é possível ver ainda 

boa parte da bacia do Rio Araranguá, que desce dos cânions um pouco mais ao Sul e 

serpenteia 35 km até encontrar o Oceano Atlântico.  Nesta região predominantemente 

baixa e plana, formada com os sedimentos depositados pelos movimentos de avanço e 

recuo do mar e do processo desgaste das escarpas da serra, destacam-se também 

alguns morros testemunhos e cadeias de montanhas menores que resistiram ao 

processo de erosão. Da vegetação de mata atlântica que cobria o território onde estão 

os 45 municípios associados às sub-regiões da AMUREL, da AMREC e da AMESC, 

remanescem preservados apenas os terrenos íngremes das encostas, como as 6.200 

hectares que abrangem o Eco Museu Municipal da Serra do Rio do Rastro. 

E por mais paradoxal que possa parecer, tudo indica que a ocupação 

humana deste território começou justamente pelas florestas densas dos costões da 

serra, que hoje são os locais mais protegidos da ação do homem.  Após a última 

glaciação e a amenização do clima que possibilitou o desenvolvimento do ambiente de 

mata atlântica, estes primeiros habitantes de origem ainda desconhecida ali se 

instalaram por volta de 8 mil anos atrás. Quando comparada ao restante da planície 

costeira em processo de formação, esta era uma região relativamente estável, que 

fornecia uma maior variedade e quantidade de alimentos, além de melhores condições 

de abrigo. Acampando sob abas rochosas ou construindo pequenas choupanas 

protegidas pelas árvores próximas a pequenos cursos d’água, este povo vivia dos 

recursos fornecidos pela natureza. Coletavam vários tipos de frutas, e com o auxílio de 

lanças armadas com pontas de pedra caçavam antas, porcos do mato, veados, 

macacos, tatus, gambás, ratos, cobras, emas e outras aves das quais apreciavam 

também os ovos. Centenas de sítios arqueológicos com vestígios de assentamentos 

passageiros, nos quais algumas famílias preparavam alimentos e fabricavam 

instrumentos em volta de pequenas fogueiras, podem ser encontrados nos munícipios 

mais próximos aos paredões da serra, como em Lauro Müller. Mantendo uma fronteira 

estável com os sambaquieiros que concomitantemente habitavam o litoral, por mais 

ou menos 7 mil anos estes caçadores e coletores foram os soberanos da floresta. 

Tanto na costa quanto no interior, os indícios da presença dos modos de 

vida típicos destes primeiros habitantes começaram a desaparecer por volta de mil 

anos atrás, coincidindo com a chegada de um outro povo, originário dos cerrados de 

onde seria o Brasil Central. Pertencente ao grupo linguístico Gê, estes novos 

moradores se associaram aos que já estavam estabelecidos ou ocuparam áreas até 

então despovoadas, e com o passar do tempo deram origem a distintas etnias. Nos 

campos nativos de cima da serra, os ancestrais dos Kaingang passaram a viver em 

acampamentos junto aos bosques de Araucárias que se expandiam. O pinhão formava 

a base da sua alimentação, e no planalto podem ser encontrados restos de cascas 



queimadas, taipas de pedra, sepultamentos humanos, lâminas de machado, mãos de 

pilão de pedra polida e algumas cerâmicas que integram sítios que os arqueólogos 

identificam por “casas subterrâneas”, grandes habitações feitas de troncos e palhas 
que possuíam no centro uma depressão cavada no solo, onde se acendia a fogueira.  

Já os demais Gê Meridionais que se instalaram na planície costeira 

incialmente se associaram aos sambaquieiros do litoral, vivendo da pesca e da coleta 

de moluscos e crustáceos, além da caça de animais terrestres. Habitavam casas 

grandes e estáveis, nas quais também enterravam seus mortos. O território ocupado 

era identificado com inúmeras gravuras elaboradas sobre blocos rochosos voltados 

para o mar, mas as datações indicam que suas aldeias começaram a desaparecer por 

volta do século XII da nossa era. Possivelmente expulsos pelos guaranis, um povo 

agricultor de origem amazônica cuja ocupação avançava pelo litoral, posteriormente 

foram empurrados para o interior, sendo os prováveis antepassados dos Xokleng que 

passaram a habitar as florestas das encostas da serra. Mantendo relações econômicas, 

sociais e biológicas com os demais grupos e com os clãs da mesma etnia, os Xokleng do 

sul de Santa Catarina por séculos foram os soberanos da mata atlântica, imunes 

inclusive aos contatos dos navegadores europeus que aportavam o litoral, aos assaltos 

dos bandeirantes paulistas e aos aldeamentos dos padres jesuítas. 

Além dos sertanistas que realizavam incursões no “Sertão dos Bugres 
Brabos” em busca de metais preciosos e outras riquezas, os primeiros não indígenas a 

transitar pelo território Xokleng foram os tropeiros, que a partir do século XVIII 

começaram a percorrer assiduamente os caminhos abertos entre o planalto serrano e 

as vilas recentemente estabelecidas no litoral. Em princípio através da Estrada dos 

Conventos, construída em 1728 basicamente acompanhando o curso do Rio Araranguá 

e subindo a Serra da Pedra, e a partir de 1771 também pelos caminhos da Serra do 

Oratório, localizada dentro da área hoje delimitada pelo Eco Museu, e da Serra do 

Imaruí, que partiam da cidade portuária de Laguna e acompanhavam os afluentes mais 

ao norte da Bacia do Rio Tubarão. Percorrendo estradas íngremes e sinuosas com 

tropas de gado, porcos, montarias e muares que carregavam todo tipo de mercadorias, 

estes tropeiros sustentaram por quase 300 anos aquelas que foram algumas das 

principais vias de comércio e intercâmbio cultural do país. Com o estabelecimento dos 

núcleos coloniais europeus na planície costeira a partir do final do século XIX, que 

confinaram os Xokleng ainda mais para os costões da serra, as rotas de tropas que 

subiam os vales se multiplicaram, algumas delas talvez se apropriando dos antigos 

caminhos indígenas denominados peabirus. Em 1897 foi aberta a Serra do Doze, hoje 

Serra do Rio do Rastro, onde está localizado o Monumento aos Tropeiros. Este novo 

caminho se distinguia por comportar também o tráfego de carros de boi, 

transformando a antiga localidade de Minas, como era conhecida Lauro Müller, em um 

importante entreposto comercial. 

O nome “Arraial das Minas”, “Estação das Minas”, “Minas dos Ingleses” ou 

simplesmente “Minas”, remete ao início da exploração industrial das jazidas de carvão 



da região, descobertas pelos tropeiros que no final do século XVIII associaram as 

conhecidas pedras que queimavam em seus fogões campeiros ao combustível 

empregado nas máquinas a vapor há pouco inventadas. Depois da realização de vários 

estudos e outros projetos malogrados financiados pelo Império, o Visconde de 

Barbacena fez valer sua concessão para explorar carvão, e em 1886 abriu as primeiras 

minas nas terras que possuía próximo à encosta da serra. Com participação de capital 

inglês, o empreendimento contava também com a Estrada de Ferro Dona Tereza 

Cristina, cujos 118 km de trilhos ligavam Minas aos portos de Laguna e Imbituba. O 

prédio centenário da antiga estação de trem abriga a atual sede do Eco Museu da 

Serra do Rio do Rastro.  Mesmo que esta primeira iniciativa tenha durado pouquíssimo 

tempo e que o Relatório White de 1908 tenha deslocado as áreas de mineração 

também para Criciúma e Urussanga, principalmente no contexto das guerras mundiais 

e ao longo de quase todo o século XX a mineração de carvão constituiu uma das mais 

importantes atividades econômicas de Lauro Müller e dos demais municípios de 

região, tendo sido a principal responsável pela instalação de uma sociedade industrial 

moderna no sul de Santa Catarina. Um dos empresários do setor foi Henrique Lage, 

que em 1919 construiu o castelo que hoje é reconhecido como patrimônio histórico 

estadual e atrativo turístico de Lauro Müller. 

A presença do carvão mineral foi fator relevante também para a escolha do 

patrimônio dotal que a Princesa Isabel e o Conde D’Eu receberam em 1875. Além da 

indústria carbonífera, na época outro empreendimento modernizador que se 

destacava era a possibilidade de instalação de colonos europeus no extenso território 

que hoje engloba Lauro Müller e os demais municípios adjacentes. Em 1882, poucos 

anos antes da abertura das primeiras minas, foi criada a Colônia Grão Pará, empresa 

responsável pela vinda de colonizadores alemães, italianos, franceses, poloneses, 

holandeses, letos, russos e outros, que dão o caráter multiétnico da população local. 

Estes novos imigrantes europeus se somaram aos luso-brasileiros que já transitavam e 

ocupavam esparsamente a região, e também a alguns poucos indígenas que raramente 

eram assimilados. Os empregos oferecidos pela indústria carbonífera atraíram ainda 

muitos açorianos e afro-brasileiros que residiam nas cidades e vilas do litoral, que ao 

migrar tiveram que se adaptar àquele novo modelo de sociedade capitalista, industrial, 

moderna e tipicamente europeia que ali se constituía. Sorte pior teve o povo Xokleng, 

exterminado pelo contato violento com os colonos que avançavam na ocupação e 

destruição das florestas. Seus últimos três sobreviventes foram encontrados nos 

costões de serra em 1952, dois deles morreram logo em seguida e Canharã, o último 

Xokleng, foi encaminhado para uma Terra Indígena distante.  

 Por pouco mais de um século estes dois processos históricos, de 

colonização europeia e de desenvolvimento da indústria carbonífera, alteraram 

drasticamente a paisagem e as condições ambientais do território da planície costeira 

do sul de Santa Catarina. O mesmo modelo de sociedade que em muitos aspectos 

proporcionou progressos significativos, também foi responsável pela dizimação de 



povos, pela devastação da natureza e pela marginalização de culturas tradicionais. 

Neste início do século XXI, quando os caminhos percorridos e a percorrer se 

demonstram um tanto confusos, o Eco Museu Municipal da Serra do Rio do Rastro se 

converte em excepcional lugar para avaliar os erros e acertos do passado, assim como 

para, a partir deles, refletir sobre os projetos de futuro. Diante da necessidade e ao 

mesmo tempo da impossibilidade de voltarmos aos começos, já que a oportunidade 

de subir o território compreendido pela Serra do Rio do Rastro pode ser capaz de 

aumentar em muito as nossas experiências, quem sabe a vista privilegiada do 

horizonte lá de cima também possa expandir as nossas expectativas. 
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Tal qual na praia onde a visão de uma ilha distante se revela misteriosa 

diante dos nossos olhos, rompendo num instante os limites do espaço, alguns lugares 

possuem a capacidade de, a partir da sua perspectiva, romper os limites do tempo, 

iluminando aspectos do passado que retornam como imagens capazes de dar novos 

significados ao presente e influenciar nossas projeções sobre o futuro. Experiências 

esquecidas, remotas ou marginalizadas se tornam então passíveis de ser captadas em 

todo o seu potencial afetivo, passando a fazer parte não apenas da memória e da 

história, mas também da cultura viva de qualquer pessoa ou grupo que com elas 

estabeleça algum tipo de identificação. A antiga usina termelétrica de Imbituba é, sem 

dúvida, um destes lugares privilegiados para se pensar no tempo. Daquilo que um dia 

foi a sua função original, fornecer luz para o porto e para a cidade, hoje ela conserva a 

propriedade de iluminar o passado, como testemunha que ainda se faz presente, e 

agora reaparece valorizada enquanto patrimônio a ser transmitido para o futuro. 

Sua construção foi iniciada em 1917, como parte de um complexo 

industrial carbonífero que estava sendo montado no sul de Santa Catarina durante o 

contexto da Primeira Guerra Mundial. Uma tentativa de explorar as jazidas de carvão 

havia sido efetuada ainda no final do século XIX, quando foram abertas as primeiras 

minas nas cabeceiras do Rio Tubarão e uma estrada de ferro que as ligava aos portos 

de Laguna e Imbituba, então equipado com um pequeno trapiche de ferro. Contudo, 

impossibilitado de concorrer com o combustível importado, este empreendimento 

inicial foi logo abandonado. Somente com a interrupção do comércio transatlântico em 

consequência da guerra, o seu novo proprietário, o empresário Henrique Lage, pôde 

retomar a produção das minas desativadas e restabelecer o pleno funcionamento da 

ferrovia, além de abrir novas frentes de mineração e estruturar o porto de Imbituba. 

No início dos anos 20, a empresa Lage & Irmãos já era possuidora de um 

significativo sistema de produção, transporte e comercialização de carvão na região, 
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composto pela Companhia Nacional de Mineração de Barro Branco (CNMBB) e pela 

Companhia Brasileira Carbonífera Araranguá (CBCA), com minas em Lauro Müller e 

Criciúma; pela Estrada de Ferro Dona Teresa Cristina, com ramais que se estendiam até 

Lauro Müller, Criciúma e Urussanga; pela Companhia de Navegação São João da Barra 

e Campos, que fazia o transporte do carvão catarinense até as principais cidades do 

centro do país; e pelo Banco Sul do Brasil, sediado no Rio de Janeiro e com filiais em 

vários municípios de Santa Catarina. Em Imbituba, Henrique Lage aparelhou o porto 

com um farol, um cais e um quebra mar. Além disso, nos terrenos que possuía nas 

imediações da enseada, construiu escritórios, armazéns, caixas de embarque, linha 

telegráfica, usina de ar comprimido, rede de água potável, estação metereológica, 

hotel, vila operária e fábrica de utilitários cerâmicos. Todo este patrimônio, incluindo a 

usina termelétrica que lhes fornecia energia, posteriomente passou a ser administrado 

pela Companhia Docas de Imbituba, fundada em 1922 e dirigida pelo engenheiro 

Álvaro Monteiro de Barros Catão. 

Este momento marca, portanto, uma importante tomada de decisão na 

história de Imbituba, que influenciaria profundamente a vida dos seus habitantes 

durante o transcorrer do século XX. Em um intervalo de cinco anos, entre 1917 e 1922, 

por iniciativa de um grande empresário da capital do país – ou de um grupo por ele 

liderado – fez-se a opção de transformar a vila com atividades econômicas até então 

baseadas na pesca e na agricultura, em uma cidade industrial moderna. No terrítório 

onde por sete milênios habitaram as sociedades e culturas ligadas aos sambaquis; que 

por praticamente mil anos foi terra dos povos xokleng e guarani; que a partir dos 

séculos XVI e XVII sofreu as primeiras incurssões de padres missionários e de 

bandeirantes aprisionadores de indígenas; e que durante o século XVIII começou a 

receber os primeiros habitantes de origem europeia e africana, incialmente vindos de 

Laguna, depois com vicentistas que teriam fundado a vila em 1715 e por fim com uma 

leva de imigrantes açorianos ali intalados em 1752; no início do século XX, quase todas 

as pessoas oriundas destes sucessivos processos de povoação, passaram a condicionar 

todas as suas expectativas de futuro ao desenvolvimento do porto e da indústria 

carbonífera.  
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Mesmo que tenham ocorrido tentativas de diversificar as atividades 

produtivas do município emancidado em 1923, através de empresas como a Granja 

Henrique Lage e a Cerâmica Imbituba, a maioria dos novos empreedimentos criados na 

cidade, incluindo os estabelecimentos comerciais e as prestadoras de serviços, passou 

a depender direta ou indiretamente do carvão, que era praticamente a única 

mercadoria movimentada pelo porto. Durante a Segunda Guerra Mundial, o setor 

carbonífero conheceu um dos seus maiores surtos de crescimento, quando a produção 

catarinense saltou de 204 mil toneladas em 1939 para mais de 815 mil em 1945. Em 

1941, coincidindo com o ano das mortes de Henrique Lage e de Álvaro Catão, a 

Companhia Docas de Imbituba adquiriu a concessão para explorar por 70 anos o Porto 

de Imbituba, que nos anos seguintes foi ampliado e equipado com uma grande caixa 

de embarque de carvão com capacidade para 3 mil toneladas. O crescimento das 

atividades portuárias demandou um consumo maior de energia, e no ano de 1949 a 

usina termelétrica também foi ampliada. 

Além da guerra, outro importante fator para o desenvolvimento da 

indústria carbonífera neste período foi a construção da Companhia Siderúrgica 

Nacional (CSN), que no sul de Santa Catarina conduziu a instalação de minas em 

Siderópolis, e de um grande lavador de carvão e uma usina termoelétrica em Capivari 

de Baixo. Foi o início do fornecimento de energia pela Sociedade Termoelétrica 

Capivari em 1965 que decretou o fim das atividades da termelétrica de Imbituba, que 

se tornou um dos primeiros equipamentos do porto cavoeiro a ser desativado. A 

principal das suas chaminés, com mais de 40 metros de altura, foi posteriormente 

destruída, e o restante da construção e dos maquinários abandonados pela Companhia 

Docas de Imbituba.  

Em 1979, uma nova fase de expansão da produção de carvão, decorrente 

das sucessivas crises internacionais do petróleo, exigiu que o porto recebesse mais 

obras de ampliação e infraestrutura. Também neste ano, com a entrada em 

funcionamento da Indústria Carboquímica Catarinense (ICC), Imbituba foi dotada com 

outra grande empresa ligada ao setor carbonífero, que mais uma vez modificou 

consideravelmente a área urbana da cidade. Na década seguinte a movimentação do 

porto carvoeiro atingiu o seu auge, e em 1988 a antiga usina termelétrica foi 
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transformada no Museu da Cidade e do Porto de Imbituba, cujas histórias então 

pareciam se confundir. 

A política neoliberal adotada pelo Governo Federal no início dos anos 1990, 

baseada nas privatizações e no abandono das políticas protecionistas, provocou o 

desmonte do complexo industrial carbonífero que vinha sendo instalado na região sul 

de Santa Catarina desde o início do século. A CSN desativou as minas de Criciúma, Içara 

e Siderópolis. Ramais da Estrada de Ferro Dona Teresa Cristina ficaram inutilizados. O 

consumo de carvão nacional deixou de ser obrigatório e os empresários Álvaro Luís 

Bocaiúva Catão e Sebastião Neto Campos, ex-diretores que tinham adquirido as 

mineradoras de Henrique Lage, repassaram a CBCA para uma cooperativa de 

trabalhadores de Criciúma e venderam a CNMBB para uma carbonífera de Lauro 

Müller. Em 1990, o Lavador de Capivari deixou de funcionar e a produção catarinense 

de carvão, que atingira a casa das 19 milhões de toneladas em 1985, se restringiu ao 

abastecimento da Termoelétrica Jorge Lacerda em Capivari de Baixo, que não passava 

de 7 milhões de toneladas.  Neste mesmo ano, a Portobrás, mantenedora do Museu 

do Porto e da Cidade de Imbituba, também foi extinta, fazendo com que depois de 

apenas dois anos de funcionamento, o prédio da usina mais uma vez tivesse as portas 

fechadas e parte do acervo extraviado.   

Como o carvão já não chegava mais ao Porto de Imbituba, os 

equipamentos ligados à indústria carbonífera que não foram abandonados ou 

destruídos tiveram alteraradas significativamente as suas funções originais, assim 

como acontecera antes com a usina termelétrica. Das três maiores empresas da 

cidade, a ICC, que chegou a ser reponsável por quase mil empregos, foi posta à venda 

em 1992. Sem compradores interessados, dispensou os trabalhadores e negociou seus 

maquinários como sucata. O porto, que em meados da década de 1990 ficou 

praticamente ocioso, reduziu o quadro de 2.700 para pouco mais de 800 fucionários. 

Mesmo tendo posteriormente se recuperado com investimentos no transporte de 

outros tipos de carga, em 2012 a Companhia Docas de Imbituba, também dirigida por 

Álvaro Luís Bocaiúva Catão, foi obrigada a devolver para o Estado a administração do 

terminal, quando venceu o prazo de 70 anos da concessão. A Cerâmica Imbituba, 

mesmo não sendo diretamente ligada à indústria carbonífera, demitiu mais de 300 dos 
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quase mil empregados que possuía. Seu proprietário era João Rimsa, outro ex-diretor 

que adquirira negócios de Henrique Lage. Após sua morte, a empresa entrou em uma 

grave crise e acabou decretando falência em 2010, deixando cerca de 400 operários 

desempregados e com dívidas trabalhistas pendentes. 

Transitar por Imbituba é, portanto, se deparar com os pavilhões 

abandonados da ICC, cuja posse ainda é alvo de disputas entre a prefeitura municipal e 

a União; é se surpreender com os antigos escritórios, portão de entrada e armazéns do 

porto carvoeiro, que resistiram ao processo de modernização dos últimos anos; é 

percorrer os trilhos da Estrada de Ferro Dona Teresa Cristina, que tem entre os 

dormentes uma nascente vegetação que denuncia o pouco uso da ferrovia; é 

encontrar as ruínas da Cerâmica Imbituba, ainda não reutilizada pelos novos 

proprietários; enfim, é chegar ao prédio da usina termelétrica e entender que, a partir 

dela, é possível iluminar este outro tempo que jaz desafiador por entre a cidade. É 

podermos lançar uma nova luz sobre a aventura da modernidade movida a carvão que 

representou o século XX, aproximar-nos de experiências que foram por ela geradas ou 

suplantadas, para melhor compreender aquilo que fomos ontem, aquilo que somos 

hoje e aquilo que pretendemos ser amanhã. 

Em suma, o passado de Imbituda é muito maior do que a memória dos 

grandes empreendedores cantados em verso e prosa pela cidade, insistentemente 

estampados na galeria de ex-prefeitos e nos nomes de empresas, escolas, ruas, praças, 

bairros e até do município, que já chegou a se chamar Henrique Lage. No prédio da 

usina termelétrica, por exemplo, é impossível observar o seu sistema subterrâneo de 

recolhimento das cinzas e não fazer a pergunta brechtiana elementar: quem? Quem 

eram as pessoas que trabalhavam naqueles túneis quentes, escuros e tomados pela 

fuligem do carvão? E iguais a elas, quantas outras não foram submetidas a 

semelhantes condições de trabalho, muitas vezes tendo em troca um salário 

insuficiente para atender as necessidades básicas da sua família? Mineiros, 

estivadores, ferroviários e outros operários que foram atraídos pela promessa de 

novas oportunidades, e mais tarde receberam por herança apenas o desemprego de 

uma cidade que precisou se reinventar. 
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Para além destas experiências marginalizadas e inerentes ao processo de 

insdustrialização e urbanização, existem ainda aquelas mais remotas que foram por ele 

inviabilizadas. Na área onde se instalou a ICC, existiam alguns pequenos engenhos que 

foram desapropriados. Em apenas um ano, as exportações de farinha mandioca no 

porto caíram de 24 para 8 mil toneladas. Ainda que reconhecidamente mais modesta, 

uma atividade produtiva centenária foi prejudicada em detrimento de um projeto que 

duraria pouco mais de uma década. Logicamente, isso não significa que todas as 

práticas anteriores à exploração industrial do carvão fossem necessariamente mais 

sustentáveis. Afinal, o Museu da Baleia e o Projeto Baleia Franca bem demonstram os 

impactos gerados pela armação baleeira que funcionou em Imbituba a partir de 1796, 

em que boa parte do óleo produzido nos barracões da Praia do Porto era destinada à 

iluminação pública de grandes cidades. Em relação a estes métodos mais antigos, a 

produção de energia elétrica através da queima do carvão em equipamentos mais 

modernos, como os que ainda podem ser vistos na usina de Imbituba, significava um 

grande avanço tecnológico na virada do século XIX para o XX. 

A termelétrica foi estrategicamente construída ao lado da estrada de ferro, 

através da qual chegava o carvão, e próxima à Lagoa da Usina, de onde uma bomba 

puxava água para o resfriamento das suas caldeiras. Se, por um lado, a água quente 

despejada no local facilitava o trabalho das lavadeiras do Bairro Paes Leme, por outro 

foi impedindo aos poucos a pesca, os banhos e a capitação de água para o 

abastecimento da cidade. Outra responsável pela poluição da lagoa foi a Indústria 

Cerâmica Imbituba, vizinha da usina que utilizava os mangues para depositar resíduos. 

Em termos ambientais, o porto também provocou alterações irreversíveis na 

paisagem, e a ICC, durante os poucos anos que funcionou, deixou cerca de 4,4 milhões 

de toneladas de rejeito de gesso e 1,4 milhão de óxido de ferro, reponsável pela 

“maldição do pó vermelho”, como é conhecida pelos moradores. Um acordo de 

comodato, assinado pelo município e pela Petrobrás, concede o direito de uso dos 

pavilhões desocupados em troca do passivo ambiental gerado pela empresa. 

Enfim, olhar para o passado de Imbituba a partir da perspectiva 

proporcionada pela antiga usina termelétrica, mais do que contar a história deste 

local, é por meio dele ter acesso à história do complexo industrial carbonífero do qual 
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fez parte, e poder avaliá-lo criticamente nos mais variados aspectos.  É ainda lançar 

uma nova luz sobre a história da cidade na longa duração, iluminando a trajetória de 

todas as culturas que foram drasticamente afetadas – quando não destruídas – pelos 

ideais de progresso e modernidade do século XX. É tentar compreender que neste 

presente, mais do que nunca, procuramos no passado inspiração para elaborar nossos 

projetos de futuro, justamente porque o passado mais imediato que nos trouxe até 

aqui é pouco inspirador, e suas expectativas de futuro, se não malograram, hoje são 

percebidas como ameaça.  

Quase em frente ao prédio da antiga termelétrica fica a Praia da Vila, com 

duas pequenas ilhas próximas da orla, a Ilha Santana de Dentro e a Ilha Santana de 

Fora. No entanto, os moradores conhecem a história de uma terceira ilha que 

recentemente pôde ser avistada do lugar, e que depois de pouco tempo voltou a 

desaparecer misteriosamente. Apesar das diversas explicações suscitadas pelo caso, 

especialistas defendem se tratar de um fenômeno óptico provocado pela passagem da 

luz através das diferentes camadas de ar sobre a água, trazendo para perto a imagem 

da pequena Ilha Tacami, distante 13 km da costa. Neste momento especial de 

conscientização e reconhecimento de que todas as esperanças foram depositadas em 

um projeto que não cumpriu as promessas que trazia, talvez os imbitubenses possam 

olhar para o passado e procurar, além dos fatos mais evidentes, também aquelas 

experiências remotas, que não deram certo, mas poderiam ter dado. O Museu da 

Usina é o lugar que nos coloca em contato com outros tempos, lançando novas luzes 

sobre passados esquecidos ou distantes, trazendo-os para perto como imagens que 

desestabilizam o presente, mas que podem iluminar as expectativas de futuro. 
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Dilúvios e sambaquis 

 

Durante nossas pesquisas tivemos acesso aos diários de Israel Charles 

White, geólogo estadunidense de renome mundial, e que esteve em Criciúma entre 

1904 e 1906 chefiando a “Comissão de Estudos do Carvão Nacional”. Obviamente, os 

originais estavam escrito em inglês. A partir de uma tradução livre e alguns 

comentários feitos por nós mesmos, recorremos às anotações de White como 

estratégia narrativa para contarmos um pouco da história da Região Carbonífera. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aquilo que chamou a atenção de Charles White eram acampamentos 

primitivos dos primeiros habitantes desta região. Isso mesmo! Não estamos falando 

simplesmente de colonizadores ou imigrantes, mas sim dos primeiros seres-humanos 

que pisaram nestas terras desde pelo menos 8.000 anos atrás. Os principais sítios 

arqueológicos deste gênero se localizam hoje em Urussanga, mas possivelmente 

poderão ser encontrados também nos municípios vizinhos, principalmente aqueles 

mais próximos à encosta da serra: Orleans, Lauro Müller, Treviso, Siderópolis, Nova 

Veneza... 

Urussanga, 14 de setembro de 1904 

“[...] Nas prospecções que realizamos hoje para a retirada 
de amostras de carvão na região do Rio Urussanga, não 

pude deixar de perceber uma camada de solo escuro formado 

como que por uma espécie de resíduos decompostos. Escavei 

melhor o local e encontrei um círculo com pequenas pedras 

cobertas de cinza e carvão. Como geólogo, deduzi que aquilo 

certamente não era ‘obra da natureza’, mas sim resultado da 
atividade humana. Talvez muitíssimo antiga. Seriam estes 

os ancestrais daqueles bugres que os moradores locais tanto 

temiam? Recolhi algumas amostras e guardei para futuras 

análises em laboratório.” 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mas não. Pedro Benedet e Charles White estavam enganados. Os linguistas 

afirmam que os xoklengs, como são conhecidos atualmente, descendem da população Jê, 

originária do Brasil Central, que chegou aqui por volta do sexto século da nossa era. Depois de 

mais de um milênio de domínio sobre a planície costeira, tiveram que disputar – e ceder – 

território com e aos imigrantes que chegaram da Europa na virada do século XIX para o XX. 

Provavelmente eles haviam expulsado ou assimilado os primeiros habitantes da região, e 

depois foram vítimas de um processo de extermínio por parte dos novos colonizadores. 

Canharã, o último xokleng, foi encontrado em Orleans no ano de 1952 e transferido para a 

Reserva Indígena de Ibirama, onde alguns xoklengs vivem até hoje. 

 

 

 

 

 

Cresciuma, 14 de setembro de 1904 

“De volta à vila de São José de Cresciuma, durante o 
jantar, pedi para que o proprietário da venda onde estava 

hospedado me falasse um pouco mais sobre os silvícolas que 

habitavam a região. O Sr. Pedro Benedet então me narrou 

a triste morte do imigrante italiano atingido por uma flecha 

indígena enquanto trabalhava ali mesmo nas imediações 

daquela praça. Depois, me mostrou o recorte do um jornal 

italiano do ano passado, o qual noticiava as constantes 

invasões dos bugres ao núcleo colonial de Nova Veneza. Foi 

então que lhe contei sobre os meus achados ‘arqueológicos’ e 
lhe perguntei se, assim como eu, ele acreditava que pudessem 

ter sido obra daqueles bugres primitivos. Ele respondeu que 

provavelmente sim.”  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Isso mesmo seu White! A região litorânea havia sido ocupada pelos guaranis, 

povo de origem amazônica que havia chegado nesta região por volta de apenas um século 

antes dos europeus, empurrando assim os xokleng para as matas do interior. Devido sua 

cultura peculiar e localização próxima à costa, foram os primeiros a estabelecer contato com 

os europeus, e também as primeiras vítimas deste processo.  

Urussanga Velha, 20 de dezembro de 1905 

“Antes de voltar ao Rio de Janeiro, não pude deixar de passar pela comunidade de Urussanga 

Velha, a mais antiga da região, fundada por volta de 1820. Aqui encontrei seu João, um 

caboclo de idade avançada cujos antepassados, me disse, haviam chegado dos Açores por 

volta de 1750. Ao me mostrar um grande recipiente de cerâmica que encontrara ainda com o 

esqueleto de um índio dentro, explicou-me que, segundo o que o avô do seu avô contara, os 

carijós que habitavam a região eram bastante diferentes dos botocudos que agora estavam em 

guerra com os colonos do interior. Exímios ceramistas, viviam em grandes aldeias entorno das 

quais não só caçavam e pescavam, mas também cultivavam milho, mandioca, feijão e batata 

doce. Quando os açorianos chegaram aqui, praticamente todos eles já haviam sido capturados 

Lauro Müller, 03 de outubro de 1905 

“[...] Em visita de reconhecimento à antiga localidade de 
Minas, de onde os ingleses extraem carvão desde 1886, 

encontrei-me com um serrano que conduzia uma tropa de 

porcos para Tubarão. Ao lhe indagar se temia os ataques 

dos bugres, Tertuliano, como era seu nome, me contou que já 

estava acostumado, pois há muito tempo os tropeiros 

cruzavam aquela região, e que em cima da serra não era 

diferente. No entanto, confidenciou que nos últimos anos, 

após a instalação das novas colônias nas florestas dos 

botocudos, os ataques haviam se intensificado. Na estrada 

da Nova Veneza, disse ele, a situação é ainda pior. 

Segundo seu Tertuliano, quanto mais se aproximava do 

litoral, mais segura a viajem ia ficando. ‘Quase não tem 
mais índio por lá, e os que tem são mais amigáveis’. Então 
havia mais de um grupo indígena? – pensei.” 

 



pelos bandeirantes paulistas e vendidos como escravos para os engenhos de açúcar do 

nordeste. ‘Dizem que minha bisavó era índia’ – confidenciou.” 

Os guaranis – ou carijós, como também ficaram conhecidos – ocuparam os terrenos planos e 

arenosos da planície costeira, sendo que os sítios arqueológicos referentes a este grupo 

encontram-se principalmente nos municípios de Içara e Balneário Rincão. O que poucos 

sabem é esta região foi local de captura de escravos. White também estranhou, como 

aponta a continuação seu diário do dia 20 de dezembro de 1905. 

“Antes que pudesse questionar a informação, seu João prosseguiu: ‘Sim Senhor, escravos 

índios’. Mas os escravizados não foram os negros vindos da África? – perguntei. ‘Sim, mas na 

falta destes, o mercado era abastecido com índios’. Contou-me ainda que nos últimos tempos, 

após a abolição, muitos negros estavam chegando para morar naquela localidade. Seu filho 

mais novo, inclusive, havia casado com uma negrinha de Araranguá. Voltando aos carijós, 

perguntei-lhe se havia sido eles, então, que construíram aqueles montes de conchas que 

ficavam próximos às lagoas, que aqui chamavam de sambaqui. Ele me respondeu que não, que 

aquilo era obra do dilúvio.”  

Dilúvio? Já falamos dos primeiros habitantes da encosta da serra, dos xokleng e dos guarani, 

mas temos ainda os sambaquieiros, que foram também pioneiros na ocupação deste 

território desde 8.000 anos atrás, porém pelo litoral. Era um grupo com características 

biológicas e culturais diferentes dos demais, que se alimentava basicamente de peixes, 

moluscos e crustáceos, cujos restos eram depositados em um único local, formando 

verdadeiros monumentos onde também eram feitos os sepultamentos. Ao que tudo indica 

os homens do sambaqui sobreviveram até por volta do ano 1000, quando possivelmente 

começaram a ser assimilados pelos xoklengs para mais tarde dar lugar aos guaranis.  

 Cidade de White, data próxima da morte. 

“Hoje recordei das minhas passagens pela região carbonífera de Santa Catarina 

em 1905. Lugar privilegiado para observar a formação geológica do Planeta Terra. Até então, a 

ideia de que os continentes haviam, em outra era, estado unidos formando um pancontinente 

chamado pangeia, era mera hipótese. No entanto hoje, minha experiência de vida e a 

faculdade privilegiada de olhar em retrospecto, permitem realizar outras observações. 

Quantos povos, quantas espécies animais e vegetais de origens tão diferentes estavam sendo 

postas, naquele momento, em um único local: os bugres, sambaquieiros e guaranis nativos da 

América; os negros trazidos da África; italianos, alemães, polacos, russos, portugueses, 



açorianos, letos e muitos outros recém chegados da Europa; e eu, um aventureiro norte-

americano apenas de passagem. Povos separados no tempo e no espaço, milhares de anos e 

oceanos estavam sendo simplesmente eliminados. Veja por exemplo aquela tal de polenta, 

que os imigrantes tanto gostavam. Trigo e milho natural, geográfica, biológica, histórica, 

evolutivamente separados. Foi preciso que algumas pessoas saíssem da Itália e levassem 

consigo seus hábitos alimentares. Foi preciso que aportassem na América, onde não havia 

trigo. Foi preciso aprender com os indígenas locais o cultivo do milho para não morrer de 

fome. Foi preciso substituir, por milho, o trigo daquela receita tradicional. E eis que surge a 

polenta: uma mistura não só de água, sal e farinha de milho. Mas também (porque não?) uma 

mistura de bugre e italiano. Quanto tempo de afastamento dos originais é necessário para um 

reencontro que forme algo que seja realmente autêntico? Hoje posso com toda certeza 

afirmar: se em termos geológicos aquele lugar é privilegiado para perceber a deriva 

continental, o afastamento da pangeia; em termos humanos é mais privilegiado ainda para 

que percebamos a aproximação continental, o retorno da pangeia.”   

Genial White! Vejamos outro exemplo: o carvão que você próprio estudou. África e América 

unidas e ocupadas por uma grande floresta. Eis que os continentes se separam, as florestas 

são soterradas, e sobre estas grupos humanos que, apesar de uma mesma origem, se 

desenvolvem com características físicas e culturais completamente diferentes. Pois será a 

exploração deste mesmo carvão formado a partir daquela floresta, que atrairá os 

descendentes dos africanos e transformará Criciúma, fundada por italianos e onde não 

houve escravidão, na cidade com a maior população negra de Santa Catarina. De fato, a 

região carbonífera é a pangeia reunificada. 

Senhoras e senhores, não! Na verdade eu não tive acesso aos diários de Israel Charles White. 

Este documento não é verdadeiro. Mas poderia ser, pois em toda ficção histórica jaz um 

plano de fundo da mais pura realidade. Inclusive quando se relaciona dilúvios com 

sambaquis. 

 

 

 

 


